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Prezado leitor(a), 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS, por 
meio da Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS, na busca con-
tínua pela garantia de direitos dos usuários da política de assistência so-
cial e por reconhecer o pertencimento das entidades de assistência social 

-
ramenta para fortalecer o Sistema Único de Assistência Social - SUAS, a 

Por esse motivo, o Departamento da Rede Socioassistencial Privada do 
SUAS – DRSP – responsável, no âmbito da SNAS, pelo acompanhamento 
das entidades de assistência social e pela análise dos processos de Certi-

-
tudantes e interessados pela temática, divulgando as etapas do processo 
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O documento está organizado em perguntas e respostas sobre a primeira 

-

da Assistência Social por meio do esclarecimento de dúvidas, bem como 
apoiar as entidades que atuam na Política de Assistência Social nos Mu-
nicípios e no Distrito Federal para que possam dar continuidade aos seus 

-

Assim, esperamos que essa cartilha contribua para o fortalecimento da 
parceria entre entidades de assistência social e o MDS e que, cada vez 

direitos dos usuários da política de assistência social. 

Departamento da Rede Socioassistencial Privada
Secretaria Nacional de Assistência Social

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
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-

priorizando a autonomia e garantia de direitos dos usuários

De olho na Lei

Lei nº 8.742/1993 – Lei Orgânica de Assistência Social 
– LOAS. Além desse documento, as características das 

posteriores, tais como o Decreto nº 6.308/2007, Re-

http://www.mds.gov.

br/assistenciasocial/entidades-de-assistencia-social/copy_of_legis-

lacao-2011

Veja com atenção!

-

pela assistência social. 

-
-

unidade, abrangência, etc.
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http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/
-

-nacional-de-servicos-socioassistenciais/tipificacao-nacional-de-
-servicos-socioassistenciais

Quais são as características das entidades de Assistência 

As entidades de assistência social devem:

-

-

Garantir a existência de processos participativos dos usuários na bus-

Importante: -
ter exclusivamente caritativo e/ou religioso, com atendimentos espo-

-

de assistência social. 

Dessa forma, não é considerada como atividade de assistência social 
o auxílio a famílias carentes de forma eventual por meio de arre-

-
da”, nos termos da Política de Assistência Social.
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-

atuam na defesa e garantia de direitos. 

Dessa forma, as entidades de assistência social podem ser:

de atendimento: aquelas entidades que, de forma 
-

de assessoramento: aquelas que, de forma conti-

-
riamente para o fortalecimento dos movimentos 
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de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de 
-
-

-
-
-

público da política de assistência social.

Vamos entender melhor as entidades de assessoramento 
e defesa e garantia dos direitos!

Em linhas gerais, essas entidades atuam: 

-

-

-
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Em estudos e pesquisas sobre direitos de cidadania, subsidiando na 

-

 De olho na Lei

direitos no âmbito da Assistência Social.

-

-
-

social ou saúde.

De olho na Lei

O CEBAS está previsto na Lei nº 12.101/2009 e no Decre-
to nº 8.242/2014.

de convênios com o poder público, entre outros benefícios. Ressalta-se 
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-
menta de fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

Quais as contribuições sociais podem ser isentas com o 

I – 20% (vinte por cento), destinadas à Previdência Social, inciden-

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados, trabalha-
dores avulsos e contribuintes individuais (autônomos) que prestem 

especiais e de benefícios decorrentes dos riscos ambientais do traba-
-

ditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados 

III – 15% (quinze por cento), destinadas à Previdência Social, inci-
-

V – COFINS incidente sobre o faturamento, destinada à seguridade 

VI – PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta, destinada à segurida-
de social.
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De olho na Lei

Nos arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212/91 encontramos quais as 

O que a entidade deve fazer para receber isenção da cota 

-
-

De olho na Lei

Lei nº 12.101/2009.

-

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome-MDS é 

assistência social.  
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Caso a entidade atue na área da Saúde, o CEBAS deverá ser solicitado 

Qual é a importância da data de protocolo de solicitação 

-

Fique atento ao prazo para fazer seu pedido de renovação!

Já tenho o CEBAS e estou com dúvidas sobre o prazo de 

-

(deferimento), sem lacunas. 

Quando a entidade perde o prazo, seu pedido é considerado como uma 
-
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-
-

lher os tributos e isso causa aumento de suas despesas. 

-
 http://portal.in.gov.br/

Qual o período de validade do CEBAS na área da assis-

D.O.U.
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- De 03 anos para entidades com receita bruta anual maior que 1 Mi-

- De 05 anos para entidades com receita bruta anual menor que 1 

De olho na Lei

do Decreto nº 8.242/2014.

E no caso da entidade atuar em mais de uma área, qual 

-

área. Portanto, essas entidades devem comprovar os requisitos exigidos 
de cada uma delas.

a maior parte de suas despesas. É a atividade econômica principal da 
entidade, registrada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ que 

relatório de atividades.
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Veja alguns exemplos:

Exemplo 1: A entidade tem 80% da sua despesa na área da assistência 
social e 20% na área de saúde. Nesse caso, a área preponderante de 

protocolo acontecerá no MDS. Contudo, a entidade deverá reunir a 

Exemplo 2
e 20% da sua despesa na área da assistência social. Nesse caso, a área 

área e seu protocolo acontecerá no MEC. Contudo, a entidade deverá 

Observação: 
de uma área deverá preencher os requisitos e apresentar documentos 
de todas as áreas. Caso ela só consiga preencher os requisitos e/ou 

direito ao CEBAS. 

-

-

-

É importante deixar claro que as entidades que atuam em mais de uma área 
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evidenciar o seu patrimônio, as suas receitas, os custos e despesas de cada 

Saber a preponderância é importante para protocolar os docu-

Protocolar os documentos no Ministério adequado é uma exigência para 

Ministério é o registro da data que a entidade deu entrada com a docu-
-

-

MDS. Obedecerá aos mesmos critérios das entidades para outros públi-

exclusiva na área de saúde. 

-
-
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Exemplo 1: Caso a entidade desenvolva apenas o ensino para pessoas 
-

-

ser feita por meio do Ministério da Saúde. 

Exemplo2: -
dos da assistência social e os desenvolve de forma gratuita, contínua e 

mas cobra

maior despesa). 

Exemplo3: -
dos da assistência social e os desenvolve de forma gratuita, contínua e 

-
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-

Estar inscrita no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social 

Integrar o Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social 
-CNEAS. Link do Manual do CNEAS: http://www.mds.gov.br/assis-
tenciasocial/entidades-de-assistencia-social/Manual%20de%20Uti-
lizacao%20-%20Modulo%20CNEAS_V.2.pdf/download

De olho na Lei: 

Para encontrar exatamente o que está disposto na le-

social, ver arts. 2º, 3º, 9º e inciso XI do art.19 da LOAS 

Quais são os documentos que a entidade precisa apre-

II - cópia dos atos constitutivos registrados em cartório, com pre-

congêneres ou a entidades públicas”, nos termos do art. 3º, II, da Lei 
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-

-

-

Atenção: -
cesso de análise e guarde o registro que comprova o envio de seu pedido.

A entidade pode marcar a tabela ao lado e fazer a conferência da docu-
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Documento Descrição do documento solictado
Sim ou 
Não

Requerimento as-
sinado pelo repre-
sentante legal da 
entidade

O modelo do requerimento pode ser obti-
do no anexo I desta cartilha.

Comprovante de 

Pode ser obtido facilmente por meio do 
site da Receita Federal. 

Link: http://www.receita.fazenda.gov.
-

va_solicitacao.asp

Ato constitutivo 
registrado em car-

de que “em caso 

-

patrimônio rema-
nescente a entidade 

congêneres ou a 
entidades públi-
cas”, nos termos do 
art. 3º, II, da Lei nº 
12.101/2009

O estatuto social é um documento que 
marca o início das atividades da entidade, 

-

-
cindível que no estatuto social conste a 

patrimônio remanescente à entidade sem 

públicas.

Dessa forma, a entidade apresentará o 
estatuto social da entidade devidamente 

no estatuto social, deve apresentar ata de 
-

Cópia da Ata de 

dirigentes, registra-
da em cartório

Trata-se de um documento simples e 
comum no cotidiano da entidade. Pode 
ser apresentada a cópia da folha do ca-
derno que registra atas da entidade ou 
pode ser o registro digitalizado da ata 
que elegeu os atuais dirigentes. 

A cópia dessa ata precisa ser registrada 
em cartório. 
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Comprovante de 
-

dade no Conselho 
Municipal de Assis-
tência Social-CMAS 
ou do DF

no CMAS ou CAS-DF. 

Ele comprova que a entidade é inscrita 
no Conselho Municipal de Assistência 
Social ou no Conselho de Assistência 
Social do DF. 

-
nicípio, a entidade deverá apresentar o 

-
lhos de assistência social de todos os 

Relatório de ativi-
dades do exercício 

requerimento, des-
tacando informa-

atendido e os recur-
sos envolvidos

É um documento por meio do qual a enti-
dade descreve as atividades realizadas no 

do CEBAS. Por exemplo, se o requerimen-

o relatório de atividades deverá referir-se 

-
senvolvidos, informando, em cada atividade:

-
-

ria de trabalho da equipe e o vínculo com a 
entidade – se é por contrato de trabalho ou 
se é trabalho voluntário).

ou as estratégias utilizadas nas etapas de 
-

ramento das atividades, 
-

secretaria) e as respectivas despesas. 
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Demonstrativo de 
resultado do exer-

anterior ao do re-
querimento

Apresentar o documento, devidamente 
assinado pelo representante legal da enti-
dade e por técnico registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, em conformi-
dade com as normas contábeis vigentes à 

10.19). 

rubricas genéricas (Exemplos: receitas ge-
rais, receitas diversas, outras receitas, etc.). 

-

É necessário demonstrar os valores das re-
ceitas e as despesas de forma analítica con-
forme as atividades desenvolvidas. 

 As receitas também devem ser separadas 
-
-

do for o caso.

Notas explicativas 
do exercício anterior 
ao requerimento

Apresentar o documento, devidamente 
assinado pelo representante legal da enti-
dade e por técnico registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, em conformi-
dade com as normas contábeis vigentes à 

10.19, item 10.19.3.3), contendo, inclusive, 
esclarecimento se a entidade aufere recei-

-
tor local da política 
de assistência social 

política de assistência social (secretário muni-
cipal de assistência social, por exemplo). Deve 
constar que a entidade atua na área de assistên-

-
nuada, quando realmente for o caso. 

ser obtido no anexo II desta cartilha.
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Atenção: Quando regulamentado, o Cadastro Nacional de En-
tidades de Assistência Social-CNEAS será consultado para que o 

-

no caso a Secretaria Municipal de Assistência Social ou congênere. 
Assista a teleconferência disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=ZqFh2kLoAZk.

Esse Cadastro é um banco de dados conectado em rede capaz de 

entidades privadas de assistência social. Além disso, ele é capaz de 

por esse cadastro se a entidade atua na área da assistência social. 

As Entidades que ofertam o Acolhimento 
Institucional para Idosos -
cadas pelo MDS 

dê nos termos e limites do Estatuto do Idoso 
(até 70 % do BPC ou benefício previdenciário).

-
gida, a entidade deve apresentar:

das atividades.
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De olho na Lei:

prevista no art. 18, §3º, da Lei 12.101/2009.

Existe possibilidade do MDS requerer documentos e in-

A entidade deve cumprir os prazos para as respostas de diligências e deve 

De olho na Lei:

Os §§ 2º e 3º do art. 4º, do Decreto nº 8.242/2014 dis-
-

mental solicitada pelo Ministério competente e apon-

indeferimento do requerimento da entidade. 

Atenção: -
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O recurso deverá rebater os motivos de indeferimento publicado, conforme 
-

http://
aplicacoes.mds.gov.br/sagi/manifestacaorp/lista_processos.php

De olho na Lei:

-
vistos no art. 14 do Decreto nº 8.242/2014.

O que eu faço para ter acesso ao parecer técnico que ana-

A entidade pode procurar o parecer técnico no banco de pareceres no site 
do MDS (http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/entidades-de-assis-

site, solicitá-lo pelo e-mail cebas@mds.gov.br. 

Cabe ao MDS cancelar o CEBAS das entidades que atuam na área de assis-
-
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Entenda um pouco mais do Caminho da
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Considerações Finais

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, de forma a valorizar a par-
ceria com a sociedade civil e aprimorar o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). 

-
mento tem o caráter dinâmico, devendo ser atualizado continuamente. 

Canais de Comunicação

Site MDS: www.mds.gov.br

E-mail CEBAS: cebas@mds.gov.br

Central de Atendimento: 0800-7072003



ANEXO I

MODELO DE REQUERIMENTO DE CERTIFICAÇÃO:

I.        Solicitação 

Senhor(a) Secretário(a) Nacional de Assistência Social,

A entidade__________(nome da entidade)________________, inscrita 
no CNPJ sob o nº_________________ e com endereço na _______(en-
dereço completo)___________, representada por ___________(nome do 
representante ou do procurador)__________, inscrito(a) no CPF sob o 
nº_______________, requer, com fundamento na Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009 e no Decreto nº 8.242, de 23 maio de 2014:   

-
tência social; ou

-
cial; 

II.        Em caso de requerimento de renovação, informo: 

________;

_________________________); e

III.        Declaro que a entidade tem atuação:

(  ) exclusiva na área da assistência social;

(  ) preponderante na área da assistência social;

a) A entidade está legalmente constituída no país e em efetivo funcionamen-
-



b) A entidade prevê que existe compatibilidade de sua natureza, objetivos e 

nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, com a Política Nacional de Assistên-

de 2004, com a Norma Operacional Básica da Assistência Social - NOB 

(   ) Sim

(   ) Não consta esta previsão em nosso estatuto

c) A entidade prevê em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou 
extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades 

(  ) Sim, encontra-se no artigo _______

(  ) Não consta esta previsão em nosso estatuto

V.        Sobre o dirigente da entidade, eu como requerente informo:

Nome completo: 

CPF:

Endereço:

Município:

Bairro:

Complemento:

E-mail:

VI.        Informo os seguintes dados para contato com a entidade:

Telefones: ( ddd  )

Emails:

Site:

Outro canal de comunicação da entidade

 



VII. Declaro que, juntamente com o presente requerimento, apresento: 

(  ) comprovante de inscrição no CNPJ;

(  ) cópia dos atos constitutivos (Estatuto Social) registrados em cartório;

(  ) cópia da ata de eleição dos atuais dirigentes, devidamente registrada em 
cartório;

( ) cópia da identidade do representante legal da entidade, da procuração e 
da identidade do outorgado, quando for o caso;

(  ) comprovante de inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assis-
tência Social ou do Distrito Federal, conforme os parâmetros nacionais esta-
belecidos pelo CNAS;

social desenvolvidas, no respectivo Município ou Distrito Federal, no ano civil 
anterior ao do requerimento;

-
querimento; 

social de forma gratuita;

VIII. Eu, representante da entidade requerente, declaro: 

novembro de 2009 e pelo Decreto nº 8.242, de 23 maio de 2014, em relação 
ao pedido feito por meio do presente formulário; 

vigente (quando for o caso de primeiro requerimento).

Data:

Assinatura:



ANEXO II

MODELO PARA DECLARAÇÃO DE GRATUIDADE DO GESTOR LOCAL:

CABEÇALHO/TIMBRE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
OU SECRETARIA CONGÊNERE

Eu, ______________________ (nome completo do gestor), inscrito no 
-

sistência Social, na Secretaria de ____________ (nome correto da Se-
cretaria de Assistência Social ou congênere do município X), situada na 

-

termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, e do Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014, junto ao Ministério do Desenvolvimento Social e Com-

-

os usuários.

INSERIR DATA E CARIMBO DO(A) SECRETARIO(A)



ANEXO III

MODELO DE RELATÓRIO DE ATIVIDADES:

(Será analisado pelo MDS o relatório de atividade do ano anterior ao do re-
querimento)

NOME DA ENTIDADE: 

CNPJ: 

E-MAIL:

CEP: 

(Para cada atividade, serviço, programa e projeto desenvolvido na entidade 
descrever de acordo com os tópicos abaixo):

_______________________________________________

Nome e assinatura do Presidente da Entidade



Exemplo: Se a entidade protocolou seus documentos no MDS no ano de 
-

das em 2014.

-

-

Para facilitar o entendimento, o MDS disponibilizou em seu site a cartilha 
-

-

para o entendimento da sua importância.

NOME DA ENTIDADE: 

CNPJ: 

E-MAIL:

CEP: 

-

É fundamental que, em cada atividade desenvolvida pela entidade, contenha 
a descrição dos itens abaixo relacionados por área de atuação - Assistência 



Exemplo: Convivência de crianças e adolescentes. Nessa atividade os participantes, 
-

-
veis para fortalecer os vínculos familiares e comunitários. 

-
-

entidade; 

-

a carga horária de trabalho e o vínculo trabalhista com a entidade - se é por con-
trato de trabalho ou se é trabalho voluntário. 

Exemplo: 01 psicólogo funcionário da entidade com contrato de 40 horas semanais, 
01 assistente social cedido pela prefeitura com carga horária de 30 horas semanais, 
02 voluntários com carga horária de 10 horas semanais;

Sugerimos a inclusão do quadro de recursos humanos conforme o modelo abaixo:

Quadro de Recursos Humanos da entidade XXX

Quantidade
Carga Horária Semanal 

Vínculo com a entidade

Assistentes sociais 2 30 horas
Celetista (com carteira 
assinada)

Pedagogo 1 8 horas Voluntário 

Pedagogos 2 40 horas
Celetista (com carteira 
assinada)

Educadores Sociais 10 40 horas
Celetista (com carteira 
assinada)

 

-
tidade (Nacional, Estadual, ou Municipal). Diagnóstico dos territórios nos quais a 
atividade foi desenvolvida;



quais foram os resultados alcançados com o desenvolvimento da atividade, ou 

ou qualitativos.

para a realização das atividades. 

As Entidades que ofertam o Acolhimento Institucional para Idosos poderão ser certi-

da entidade se dê nos termos e limites do Estatuto do Idoso (até 70 % do BPC ou 
benefício previdenciário).

deve apresentar:

-

necessidade de apresentação dos documentos contábeis.

-
ceiro com cada atividade;

-
-

ou administrativa.  

_______________________________________________

Nome e assinatura do Presidente da Entidade




